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Agenda:
 Abertura;

 Apresentação das principais alterações no Ranking
de Transparência/2024;

 Dúvidas dos participantes.



Principais alterações no Ranking de Transparência/2024 
– Portaria CNJ nº 25, de 17/1/2024.

 Os itens devem constar nas páginas dos tribunais e conselhos em

local específico denominado “Transparência” e separados pelos

temas:

 I – Gestão; II – Audiências e Sessões; III – Serviço de Informação ao Cidadão; IV –

Ouvidoria; V – Tecnologia da Informação e Comunicação; VI – Gestão Orçamentária; VII –

Licitações, Contratos e Instrumentos de Cooperação; VIII – Gestão de Pessoas; IX –

Auditoria e Prestação de Contas; X – Sustentabilidade e Acessibilidade.



Principais Benefícios

 Aumento considerável da disponibilização das informações;

 Em 2018, o primeiro colocado foi o TRE-PA com 89,04%;

 Em 2021, expressivos 55 órgãos (59% do total) atingiram mais de

90% de cumprimento dos itens do ranking;

 83 órgãos (89% do total) atingiram mais de 80% de cumprimento

dos itens do ranking da transparência.



A avaliação será realizada de ofício pelo CNJ, entre os 
meses de abril e maio.

A unidade responsável pela avaliação irá acessar a 
página, uma única vez no período, e confirmar se a 
informação está disponível.



Concessão de até 2 pontos – organização e facilidade de 
acesso aos itens de cada tema.

São 10 temas – Se determinado órgão receber 2 pontos por cada tema, alcança 20 

pontos que serão divididos pelo total de temas (10) o que dá o score final de 2 

pontos.



Glossário de orientações gerais.

Estará disponível na página do Ranking de Transparência nesta semana.



Divulgação dos Resultados.

Preliminar – preferencialmente em junho de cada ano.

Final – preferencialmente em agosto de cada ano.



Dúvidas dos participantes.



Obrigado!

Departamento de Gestão Estratégica

Divisão de Gestão Estratégica do CNJ

Seção de Estudos Organizacionais e de Normas


